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         Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 292 / 2024) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  10/07/2024 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3.164 DE 12 DE Julho DE 2024.

AUTORIZA AO PODER EXECUTIVO A CONTRATAR POR PRAZO DETERMINADO, OS PROFISSIONAIS QUE ESPECIFICA, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, DE INTERESSE PÚBLICO, COM VÍNCULO À DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA DE ACORDO COM A PORTARIA MDS Nº 871, DE 29 DE MARÇO DE 2023 – PROGRAMA DE FORTALECIMENTO EMERGENCIAL DO ATENDIMENTO DO CADASTRO ÚNICO NO SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:
L E I:
Art. 1°) – Fica o Poder Executivo a contratar os profissionais constantes do Anexo Único da presente lei, em caráter excepcional, de interesse público para atender ao Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no Sistema Único de Assistência Social, instituído e aprovado por meio da Resolução MDS/CIT nº 01, de 07 de fevereiro de 2023, da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e Resolução MDS/CNAS nº 96, de 15 de fevereiro de 2023, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), tudo conforme constante do Processo Administrativo nº 2955/2024, de 04/04/2024.

Art. 2º) – A contratação dos profissionais em caráter excepcional e temporário deverá obedecer às regras legislativas municipais com preferência aos candidatos constantes da relação de classificados do Concurso Público Municipal vigente.

Art. 3º) – Não havendo interessados a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação deverá providenciar através de Edital de Chamamento Público processo seletivo simplificado com apresentação obrigatória de comprovação de qualificação para os cargos definidos no Anexo Único.

Art. 4º) – A remuneração dos profissionais será fixada por Decreto tomando como base a Tabela de Vencimentos dos Servidores Públicos Civis do Município de Paty do Alferes aplicando a proporcionalidade de acordo com os recursos disponibilizados pelo Ministério de Desenvolvimento Social no Programa específico a que se destina a presente Lei.

Art. 5º) – O Poder Executivo poderá baixar Decreto de regulamentação se necessário e delegar poderes à Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação para aperfeiçoamento de execução da presente lei.

Art. 6º) – As despesas decorrentes da presente Lei, para a contratação dos profissionais constantes do Anexo Único correrão à conta de dotação orçamentária própria vinculada ao Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no Sistema Único de Assistência Social.

Art. 7º) – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paty do Alferes, 12 de Julho de 2024. 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO

Prefeito Municipal
______________________________________________________________________
Esta Lei é originária do Projeto de Lei nº 292/2024, de autoria do Poder Executivo.
